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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : NELSON JOSÉ KONZEN
ADVOGADOS : MAURÍCIO LEVENZON UNIKOWSKI - RS064211

RICARDO PECHANSKY HELLER - RS066044
CÉSAR AUGUSTO PINTO RIBEIRO FILHO - RS102917

INTERES. : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. PRODUTOR RURAL PESSOA 
FÍSICA. AUSÊNCIA DE REGISTRO NO CNPJ. NÃO INCIDÊNCIA. PROVIMENTO 
NEGADO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) é no sentido de que 
o produtor rural, pessoa física, que não possuir inscrição no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica (CNPJ), não é sujeito passivo da contribuição ao salário-educação.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 18 de março de 2025.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. PRODUTOR RURAL PESSOA 
FÍSICA. AUSÊNCIA DE REGISTRO NO CNPJ. NÃO INCIDÊNCIA. PROVIMENTO 
NEGADO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) é no sentido de que 
o produtor rural, pessoa física, que não possuir inscrição no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica (CNPJ), não é sujeito passivo da contribuição ao salário-educação.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela FAZENDA NACIONAL da decisão 
de minha relatoria de fls. 762/765.

A parte recorrente alega a inaplicabilidade da Súmula 7 do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) ao caso concreto, aduzindo que a questão é exclusivamente de direito, 
uma vez que questiona o afastamento da cobrança relativa à contribuição ao salário-
educação devida pela parte recorrida. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do recurso 
pelo órgão colegiado competente.

A parte adversa apresentou impugnação (fls. 784/789).
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É o relatório.

VOTO

A pretensão não merece prosperar.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) é no sentido de que o 
produtor rural, pessoa física, que não possuir inscrição no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica (CNPJ), não é sujeito passivo da contribuição ao salário-educação.

Nesse sentido, cito os seguintes julgados:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 
DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. PRODUTOR 
RURAL COM REGISTRO NO CNPJ. INCIDÊNCIA.

[...]
2. É firme a orientação jurisprudencial desta Corte de que "a 

contribuição ao salário-educação é devida pelo produtor rural pessoa física 
que possui registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ" (AgInt 
no REsp n. 1.732.226/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 9/11/2022, DJe de 14/11/2022). Precedentes.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.546.574/SP, relator Ministro Afrânio Vilela, 

Segunda Turma, julgado em 27/11/2024, DJEN de 2/12/2024.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INOCORRÊNCIA. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. INSCRIÇÃO NO 
CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA (CNPJ). 
ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE EMPRESA PARA EFEITO DE 
INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PARA O SALÁRIO-EDUCAÇÃO. 
LEGITIMIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

[...]
III - Esta Corte tem posicionamento consolidado segundo o qual o 

produtor rural pessoa física, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (CNPJ), enquadra-se no conceito de empresa para efeito de 
incidência da contribuição para o salário-educação.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento 
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.122.933/SP, relatora Ministra Regina Helena 

Costa, Primeira Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024.)
 

Nesse contexto, e considerando as conclusões do Tribunal de origem, no 
mesmo sentido da jurisprudência do STJ, ou seja, de que o agravado não deve ser 
compelido ao pagamento da contribuição ao salário-educação por não possuir 
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inscrição no CNPJ, não há falar em reforma da decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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PRIMEIRA TURMA
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo 
Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de março de 2025
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